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Portaria n”. 233 de 17 de agosto de 2023

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO N°. 011/2023

Processo Administrativo Setor de Compras N° 096/2023
Processo Licitatório n. 025/2023

Inexigibiiidade n. 011/2023

Base Legal: Art. 25, inciso II, combinado com o art. 13, inciso VI, todos da Lei n.

8.666 de 21/06/93.

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

O presente processo tem por objeto a inscrição de vereadores e assessor

parlamentar, todos lotados na Câmara Municipal de Primavera do Leste-MT, para
participação do curso “MODELO DE EXCELÊNCIA EM GESTÃO PÚBLICA”, a
ser realizado entre os dias 19 a 23 de setembro de 2023, no auditório do Golden

Park Hotel, Rua do Russel, 374- Glória - fone (21) 2555-2700, Rio de Janeiro -

RJ. O intuito desta contratação é no intuito de aperfeiçoamento na área de gestão
pública e política, visando a melhoria do trabalho com o legislativo e com a
assessoria parlamentar, essenciais para o melhor desenvolvimento das

atividades pertinentes aos cargos. A capacitação continuada nos órgãos públicos
se tornou imprescindível para que se alcance um nível de serviço cada vez mais
eficaz e com qualidade, sendo esta a mudança que se persegue na

administração pública

O tema a ser ministrado no curso objeto desta inexigibiiidade é fundamental,

tendo em vista a necessidade de aperfeiçoamento dos representantes

legislativos, que durante o exercício de suas funções devem atentar-se aos

princípios, práticas e regulamentos que norteiam a gestão pública.
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Destacam-se os conteúdos referentes ao Aprendizado Organizacional, Cultura da
Inovação, geração de valor e comprometimento as pessoas. Foco no cidadão e

na Sociedade, e Critérios e itens de avaliação da Gestão Pública.

Dessa forma, o curso em análise capacitará os vereadores a desempenharem suas

funções com maior competência, ampliando o debate sobre os caminhos a serem

seguidos para a modernização do Estado Brasileiro e o aprimoramento do processo
da gestão pública. Além de fomentar o conhecimento em gestão de pessoas e o

entendimento em finanças, que são essenciais para o equilíbrio e decisões de

grande impacto nas organizações públicas e na vida dos Munícipes.

Isto posto, a capacitação dos representantes desta casa de leis contribuirá com uma

melhor participação nas funções legislativas, como fiscalização da gestão pública e
elaboração de projetos de lei, que visem promover o debate público com os

munícipes da cidade de Primavera do leste-MT, Representa, tal qual nas empresas

privadas, elemento essencial ao alcance desse objetivo. Sendo que, no serviço
público, essa necessidade é mais gritante, não só pela importância acima referida,

mas também pelo fato de que o ritmo da rotatividade profissional é muito inferior do

que 0 anotado nas empresas privadas

II - DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Os serviços e contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração
Pública seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa
advinda do dispositivo constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da
Constituição Federal de 1988, que determinou que as obras, os serviços, comprase
alienações devem ser oficializadas por meio de licitações, senão vejamos:

“Art.37 A administração pública direta, indireta ou fundação, de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e,

também, ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as

obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações.”
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Por outro lado, a Reforma Administrativa de 1998, inseriu novas regras ao art. 39 da
C.F., para obrigar que no âmbito da Administração Pública, nos três poderes, os
servidores (e por extensão, os agentes públicos) devam ser capacitados, com
recursos disponibilizados pelo respectivo órgão. Essa previsão está nos parágrafos
2° e 7° do art. 39, conforme segue:

“Ari. 39...

§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas

de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos
servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos

um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para

isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes

federados....

§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios disciplinará a apiicação de recursos orçamentários
provenientes da economia com despesas correntes em cada

órgão, autarquia e fundação, para aplicação no
desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade,
treinamento

reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive

sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federa! para tornar isonômica a
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades
dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou
pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e
nacionais, e ainda contratar de acordo com a proposta mais vantajosa, atendendo,
assim, ao bem maior que a Administração Pública deve obediência, que é o da
Supremacia do Interesse Público.

A regulamentação do exercício dessa atividade veio com a criação da Lei Federal n°
8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos
Administrativos. O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais
vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade,
moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Como toda regra tem sua exceção, o Estatuto de Licitações permite como ressalva
à obrigação de licitar, a contratação direta através de processos de dispensa e
inexigibilidade de licitação, desde que preenchidos os requisitos previstos na lei.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas
tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a
realização adequada das funções estatais.
Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra,

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE UCXTAÇÃO N® 008/2023

Av. Primavera^ 300. Bairro Primavera 11 . CEP 78850-000

Primavera do Leste - MT | Tel.: (66) 3498-3590 • (66) 3498-1734

www.primaveradoleste.mt.leg.br

desenvolvimento, modernização.e

•V



CAAAARA MUNICIPAL DE
nr, IKÜ

PRIMAVERA DO LESTE
RÜB

7

as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame

realizado sob a obediência ao estabelecido no artigo 25, inc. II, combinado com o

artigo 13, inciso VI da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a
inexigibilidade de licitação;

"Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de

competição, em especial:

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13

desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de

notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação;

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos

profissionais especializados os trabalhos relativos a:

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;”

III - DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE E NAO OCORRÊNCIA DE

FRAGMENTAÇÃO

Diz 0 art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único:

“Parágrafo único - O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de

retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber,
com os seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que

justifique a dispensa, quando for o caso;
11 - razão da escolha do fornecedor ou executante;

III - justificativa do preço;
IV - documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais
os bens serão alocados.”

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao
princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como
exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas

que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao

crivo de devida justificativa que ateste o referido ato.

No caso em questão se verifica a análise do inc. II do art. 25 da Lei 8.666/93.

Inobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no

art. 25, da Lei 8.666/93, o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns
comentários a despeito de eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria
afronta à Lei de Licitações.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras deverão ser

observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado.
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Portanto, deve haver um planejamento para a realização das compras, além disso,
este planejamento deve observar o princípio da anualidade do orçamento. “Logo,
não pode o agente público justificar o fracionamento da despesa com várias

aquisições ou contratações no mesmo exercício, sob modalidade de licitação inferior
àquela exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for decorrente da falta de

planejamento” - Manual TCU.

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de

forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em

obediência aos princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da
moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art. 3° da Lei n.° 8.666/93, reforça a observância desses
princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento
administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela
Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público.

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório,

fracionando as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra

Contratação Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5® edição. Editora Brasília
Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que; “O parcelamento
de despesa, quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer
com o de possibilitar-lhe a dispensa, constitui infração legal" (...) e também o TCU
firmou entendimento de que “as compras devem ser estimadas para todo o
exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que
agruparia todos os itens"

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada

Licitações e Contratos - Orientações Básicas, Brasília:

“É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação
ou modalidade de licitação menos rigorosa que a determinada para a

totalidade do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se fracionamento refere-

se à despesa." “Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente

fixado para dispensa de licitação, as demais contratações para serviços da
mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização de
certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa."
Acórdão 73/2003 - Segunda Câmara. “Realize, nas compras a serem

efetuadas, prévio planejamento para todo o exercício, licitando em conjunto

materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os
mesmos, de forma a racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória

prevista no regulamento próprio por fragmentação de despesas" Acórdão
407/2008 - Primeira Câmara.

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
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A escolha pela empresa prestadora para capacitação dos agentes públicos Clesio
Mucio Drumond Filho, inscrito no CNP n° 39.451.628/0001-49, estabelecido à

Avenida Dr Cristiano Guimarães, n° 985, loja 12, Bairro Planalto II, CEP 31.720-
300, Belo Horizonte/MG, levou em consideração tanto o conteúdo programático,
quanto a metodologia e didática únicos, caracterizando a sua natureza singular,
possuindo corpo docente de notória especialização, com qualificação e experiência
prática na respectiva área ministrada.

Indubitavelmente que o quantum cobrado por esta inscrição sempre estará em
patamares aceitáveis, haja vista que é fixado com base na prática do mercado da
área; tabelado; com valor unificado para todos seus alunos; e mantido sem
alterações durante o Exercício Financeiro.

V - DAS COTAÇOES

Para os serviços a ser presta pela empresa CLESIO MUCIO DRUMOND FILHO,

juntou-se aos autos notas fiscais, que demonstram os preços são razoáveis e

praticados no mercado e/ou Administração Pública, demonstrando além da notória

especialização da empresa, o preço apresentado com notas fiscais de outros

orgãos.

VI - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra
geral, e o meio de aferí-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo

menos 03 (três) consulta de preços correntes no mercado.

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou:

“adotar como regra a realização de coleta de preços nas

contratações de serviço e compras dispensadas de licitação com

fundamento no art. 24, inciso II, da lei n. 8.666/93” (Decisão n°

678/95-TCU-Plenário, Rei. Min. Lincoln Magalhães da Rocha. DOU

de 28. 12.95, pág. 22.603). “Proceda, quando da realização de

licitação, dispensa ou inexigibilidade, à consulta de preços correntes

no mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda,

constantes do sistema de registro de preços, em cumprimento ao

disposto no art. 26, parágrafo único, inciso III, e art. 43, inciso IV, da

Lei 8.666/1993, os quais devem ser anexados ao procedimento

licitatóho (...).” Acórdão 1705/2003 Plenário.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a

Inexigibilidade de Licitação. De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da
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União, como pode ser visto acima, a orientação é que no caso de dispensa e

inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços, que por analogia deve obedecer

ao procedimento da modalidade convite que exige no mínimo três licitantes.

De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotação, verificado o menor preço, adjudica-

se o serviço àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação

técnica, qualificação econômicofinanceira, e regularidade fiscal, de acordo com o

que reza o art. 27 da Lei 8.666/93, em seus incisos I, II, III, IV.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a

realidade do mercado em se tratando de serviço similar, podendo a Administração

contratá-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

VII - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever

de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93.

Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de

alguns dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme

estabelecido no § 1° do art. 32 da Lei 8.666/93.

“Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, da Lei n° 8.666,

de 1993) e constitucional (art. 195, § 3°, da CF) de que nas licitações

públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a

omprovação por parte da empresa contratada de:

Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso I, alínea a, da Lei if

8.212, de 1991); Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições

Federais (SRF-IN n° 80, de 1997); e Certificado de Regularidade do FGTS

(CEF) (art. 27 da Lei n° 8.036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário.

Resta deixar consignado que a empresa em pauta demonstrou habilmente sua

habilitação jurídica e regularidade fiscal, além de comprovação de serviços

prestados a outros órgãos públicos através de notas fiscais juntadas aos autos.

VIII - DO CONTRATO

Para a contratação do objeto Inexigibilidade de Licitação do Processo Administrativo

em epígrafe, não será necessário elaboração termo de contrato, que será ^
substituido por outros instrumentos hábeis tais como: Nota de Empenho, Ordem de ^
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Execução dos Serviços, conforme estabelece o Art. 62 , § 2° da Lei Federal
8.666/93.

IX - CONCLUSÃO

Inobstante o interesse em contratar o credor referido, relativamente ao objeto
questão, é decisão discricionária do Presidente dete Poder Legislativo, optar pela
contratação ou não, ante à criteriosa análise da Assessoria Jurídica

fundamento nas razões fáticas e jurídicas, esta Comissão Permanente de Licitação
manifesta-se favoravelmente pela regularidade da presente inexigibilidade de
licitação para a contratação da empresa CLESIO MUCIO DRUMOND FILHO.

Por último, é importante que se realize um planejamento administrativo, no sentido

de que a emissão do empenho seja realizada antes do início do curso ou

treinamento, sob pena de violação á Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei n°

4.320/64, a qual deverá ser acatada pela Câmara Municipal de Primavera do Leste.

em

com

Primavera do Leste 13 de setembro de 2023.

SANDRA JÃ

Presidente da Comissio Permanente de Licitação
Portaria n» 233/2023.

DTDOMENICO

JÚ rVEIRÃ—'

MembreriGa Comissão Permanente de Licitação
Portaria n® 233/2023.

MÔNICA CRISTINA MANSKE KRIESE

Membro da Comissão Permanente de Licitação
Portaria n° 233/2023.
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